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APRESENTAÇÃO


Em meados de 2015, Antoninho Marmo Trevisan, fundador da Trevisan Editora, me fez uma provocação: escrever um livro sobre economia, acessível ao leitor comum. A ideia era oferecer um texto simples e didático para um público variado, abrangendo estudantes de diferentes cursos e níveis, jornalistas, profissionais liberais, executivos, donas de casa e assim por diante. Topei o desafio.


Pensei em mim mesmo ao planejar a obra. O mundo da economia não tinha sido parte de meus sonhos. Eu queria ser engenheiro. Acontece que, por dificuldades financeiras de minha família, tive que esquecer a ideia do curso universitário. Na busca de outros caminhos, fui aprovado no concurso para escriturário do Banco do Brasil, no qual ingressei em 1963 quando ia completar 21 anos, em Cajazeiras, sertão da Paraíba.


O BB foi minha porta de entrada nos meandros da economia. Na agência, o aprendizado vinha do dia a dia da atividade bancária. Logo chefiei a área de crédito rural e industrial e fui selecionado para fazer um curso especializado em Recife, no início de 1966. Em quatro semanas de oito horas diárias, vimos matérias associadas à análise de crédito industrial: contabilidade, finanças, avaliação de bens, marketing e economia.


Despertei, então, o interesse por economia, mas não havia universidade em Cajazeiras. A saída foi virar autodidata, mas eu teria aprendido mais rapidamente se existisse um livro como este. Transferi-me para o Rio de Janeiro em 1968, mas não pude fazer o curso. Isso aconteceria somente em 1970, quando o BB mudou de fato sua sede para Brasília, onde pude, enfim, frequentar o curso de economia e me formar em 1974.


A ascensão profissional rápida impediu-me de buscar o mestrado ou mesmo o doutorado. Voltei ao autodidatismo, concentrando-me em história e instituições, particularmente no período que morei em Londres (1985-1987). Tornei-me colunista na Folha de S.Paulo (1994-2000), depois no Estadão (2000-2008) e, desde 2008, na revista Veja.


Assumi, assim, o compromisso de escrever periódica e ininterruptamente (salvo em oitos semanas em 2010, que me dediquei a escrever meu terceiro livro, sobre instituições). Abordar distintos temas em meus textos tem sido a oportunidade de dividir conhecimentos dos tempos de governo, de consultor e de curioso em outros campos.


O PLANO DO LIVRO


A obra está dividida em duas partes. A primeira trata de eventos que explicam a trajetória da economia, inclusive a brasileira, desde a Antiguidade até os dias de hoje. A segunda traz os conceitos básicos para entender como funciona a economia: principalmente de moeda, inflação, juros, bancos, crédito, mercado de capitais, balanço de pagamentos, finanças públicas, concorrência, desigualdades sociais e globalização.


A ideia foi produzir um livro que pudesse ter existido quando comecei a me interessar por economia. Imaginei uma obra que associasse informações sobre os eventos relevantes dos últimos dez mil anos, que nos trouxeram até aqui, e que contivesse conhecimentos essenciais de teoria econômica, escrita sem o jargão, as fórmulas e os gráficos dos economistas. Não que esses recursos não sejam relevantes, mas a pretensão não é oferecer ao público uma obra acadêmica de história ou de teoria econômica. O objetivo é dividir nossos conhecimentos.


A primeira parte pode ser entendida como um roteiro prático de como o capitalismo evoluiu e como o socialismo soviético fracassou. Claro, está longe de ser uma obra completa sobre esses temas, cuja vastidão exige, como se tem visto, verdadeiros compêndios. O propósito foi destacar ideias, teorias, experiências e fatos que explicam o sucesso do capitalismo e o insucesso do socialismo real da União Soviética.


A sequência dos diversos capítulos permite entender as ideias que transformaram o mundo. Embora exista um capítulo específico sobre o assunto, que aborda a contribuição da Renascença e do Iluminismo para a prosperidade, a obra contém outras ideias que explicam os eventos e as teorias que construíram o sistema capitalista. A ausência da maioria delas no experimento socialista soviético está na origem de seu fracasso.


O leitor não encontrará uma obra de história ou de teoria econômica. O objetivo é familiarizá-lo com a evolução da economia desde a Antiguidade e apresentar-lhe, de forma simples, pontos essenciais da teoria econômica. A obra aborda também conceitos e acontecimentos que contribuíram para a formulação de políticas de distribuição de renda e de programas sociais.


Para escrever a parte relativa aos conceitos, convidei Alessandra Ribeiro, sócia e diretora responsável pela área de Macroeconomia e Política da Tendências Consultoria Integrada. Economista com mestrado pela Fundação Getulio Vargas (FGV), Alessandra associa profundos conhecimentos de teoria com um texto leve e didático. Ela discutiu comigo os capítulos. Juntos, selecionamos um grupo relativamente pequeno de temas que nos pareciam mais interessar aos leitores.


O livro é formado por capítulos de poucas páginas e parágrafos curtos e fáceis de ler. Há apenas um gráfico, o que mostra a Grande Divergência, isto é, como a renda per capita de países desenvolvidos do Ocidente se distanciou, a partir do século XIX, da renda per capita das nações que haviam sido os maiores centros da economia mundial até o fim da Idade Média: China e Índia. O gráfico transmite isso bem melhor do que um texto.


Recebemos a inestimável colaboração do cientista político Rafael Cortez e do economista Rodolfo Oliveira, ambos analistas da Tendências. Sua leitura rigorosa do texto gerou comentários e sugestões que supriram lacunas e melhoraram a exposição dos temas. Rafael propôs a inclusão do capítulo 6, sobre o Estado-nação, um aspecto fundamental do desenvolvimento do capitalismo. Lógico, os erros são de nossa única responsabilidade.


O leitor pode começar por qualquer uma das partes do livro ou intercalar a leitura de capítulos. Uns podem preferir iniciar pelos conceitos. Outros escolherão percorrer as ideias e eventos associados à ordem política, social e econômica da atualidade, responsável pelo progresso sem precedentes da humanidade.


Essa evolução mostra que crises sempre vão existir e as desigualdades ainda persistirão, mesmo que cada vez menores. Apesar disso, há razões para crer que, a exemplo de outros momentos dessa trajetória, o progresso continuará sendo a marca do mundo, agora com proteção redobrada ao meio ambiente e com justa e ampla distribuição dos frutos do desenvolvimento. O Brasil tem tudo para ser parte relevante desse processo.


Maílson da Nóbrega
São Paulo, julho de 2016
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CAPÍTULO 1


CAPITALISMO DESDE O COMEÇO





A história conhecida da Humanidade tem entre dez e onze mil anos. Na longa evolução civilizatória, o capitalismo foi a característica básica da organização econômica, social e política. O socialismo ou sua versão mais radical, o comunismo, é um fenômeno do século XX, cujo fracasso inequívoco – o do socialismo soviético – será examinado no capítulo 17.


A palavra capitalismo surgiu entre seus críticos na Europa durante o século XIX, particularmente nos trabalhos de Émile Durkheim e Karl Marx. De tão citado a debatido, o termo se incorporou definitivamente à literatura, tanto na de cunho liberal quanto na esposada por pensadores de esquerda. Não será diferente neste livro.


Até bem pouco tempo, imaginava-se que o capitalismo teria começado depois do Dilúvio, por volta de 6000 a.C. Hoje se sabe que nasceu muito antes e suas causas iniciais foram a especialização e as trocas desde o começo, na era Neolítica.


As grandes civilizações do Crescente Fértil – uma região fértil do Oriente Médio que foi assim denominada porque forma um arco semelhante a uma lua cheia – eram conectadas por um importante movimento comercial: o capitalismo. Os fenícios eram comerciantes-navegadores que se beneficiavam do deslocamento marítimo para operar relações de troca.


A Bíblia está cheia de exemplos, desde o mercado de escravos sugerido pela venda de José a mercadores egípcios até os relatos do Novo Testamento, como o da expulsão dos vendilhões do templo por Jesus Cristo, que não admitia que o templo virasse uma feira. Na verdade, os expulsos compravam e vendiam, numa espécie de capitalismo primitivo.


NA ORIGEM, TROCAS PESSOAIS


Nas sociedades primitivas, inexistiam regras formais para garantir o respeito a contratos. Não havia garantia de direitos para a parte que vendesse algo à outra. Naqueles tempos, funcionavam códigos de conduta, normas de comportamento e convenções que governavam as relações nas famílias ou nas relações sociais.


Nessas sociedades, as pessoas se conheciam umas às outras. A ameaça de violência era a força que preservava a ordem. Desvios de comportamento, como o de não cumprir compromissos, não podiam ser tolerados, pois significavam ameaça para a estabilidade e a segurança da tribo. O faltoso enfrentava o ostracismo ou o banimento.


Como mostrou o economista e historiador Douglass North, essas características foram os primeiros sinais do papel das instituições na atividade econômica, tema de que trataremos no capítulo 16. As regras informais e a cultura da comunidade asseguravam aos comerciantes a segurança de receber por suas vendas. A transação era pessoal.


À medida que o comércio se desenvolvia e as tribos se multiplicavam, o ostracismo e o banimento deixaram de favorecer o cumprimento de compromissos. Para vender em outras tribos, onde os códigos não eram os mesmos, tornou-se necessário que o vendedor ou seu parente acompanhassem a carga e esperassem pelo pagamento.


Com o tempo e a expansão das trocas, custos crescentes demandaram novos mecanismos institucionais para o cumprimento de compromissos. O comércio precisava desenvolver-se mediante trocas impessoais. Mesmo que não se conhecesse o comprador ou não fosse necessário acompanhar a carga, era possível receber o produto da venda.


AS TROCAS IMPESSOAIS


Ao longo do tempo, particularmente a partir do segundo milênio, apareceram mecanismos institucionais pelos quais os dois lados da relação comercial não precisavam se conhecer. Surge o Estado, dotado dos poderes de garantir o ambiente de negócios típico do capitalismo. O Judiciário passa a constituir a fonte de garantia de direitos.


Os primeiros sinais dessa nova realidade surgiram no fim do primeiro milênio, mas se considera que seu marco inicial é a Magna Carta inglesa (1215), o mais importante acontecimento político da era do feudalismo, o qual se caracterizava por obrigações recíprocas entre nobres, sacerdotes e guerreiros da Europa medieval.


Os barões feudais – cansados dos aumentos de impostos para financiar guerras – ameaçaram enfrentar com armas o rei João Sem Terra. O rei concordou, então, com o documento que lhe havia sido imposto, conhecido como Artigos dos Barões. Depois de algumas modificações, o rei assinou o texto final em Runnymede (Windsor, Reino Unido).


A Magna Carta limitou os poderes dos reis ingleses. Os nobres deveriam ser julgados pelos seus pares. Impostos somente poderiam ser cobrados, com o consentimento da assembleia, a precursora do Parlamento moderno, e apenas no exercício seguinte. O foco era a proteção dos interesses da alta aristocracia, da Igreja e dos barões feudais, mas isso não retira a importância histórica do documento.


O poder absoluto começava a ser reduzido. Quase cinco séculos depois, viria a Revolução Gloriosa (1688), que será abordada no capítulo 4. Essa revolução conquistou a maior transformação institucional do mundo até então. O Parlamento assumiu o poder supremo, e o rei perdeu o poder de demitir juízes e o Judiciário ganhou independência.


A Inglaterra tornou-se palco, a partir de então, de várias inovações institucionais. As contas do Tesouro Real seriam auditadas. Criou-se o Banco da Inglaterra (1694), que passou a gerenciar a dívida pública. Com o aumento da confiança, caiu a taxa de juros e surgiu um mercado para títulos do Tesouro, embrião do moderno sistema financeiro.


Com a garantia de direitos de propriedade e respeito a contratos, tornou-se possível transacionar com desconhecidos sob a perspectiva de que, examinada sua capacidade de pagamento, o compromisso seria cumprido. O contato pessoal era dispensável. Antes, já surgiam os demais fatores que impulsionariam o capitalismo.


SEIS IDEIAS E INSTITUIÇÕES FUNDAMENTAIS – OUTROS INGREDIENTES


O capitalismo contribuiu para a emergência do Ocidente a partir do século XV. Para o historiador Niall Ferguson, seis ideias e instituições, mencionadas a seguir, explicam essa realidade.


1. Competição: a descentralização do ambiente político e econômico que criou a plataforma de lançamento para o Estado-nação.


2. Ciência: o caminho para estudar, entender e assim mudar a natureza, o que permitiu ao Ocidente (entre outras coisas) uma superioridade militar perante o resto do mundo.


3. Direitos de propriedade: garantidos pelo Estado de Direito. Foram criados meios de proteger os proprietários privados e resolver pacificamente os conflitos entre eles. O império das leis e não dos homens formou as bases para o surgimento de governos representativos estáveis.


4. Medicina: ramo da ciência que permitiu grande melhoria na saúde e na expectativa de vida, tanto nas sociedades ocidentais quanto em suas colônias.


5. Sociedade de consumo: modo de vida material no qual a produção e a compra de vestuário e outros bens de consumo têm um papel central, sem o qual a Revolução Industrial teria sido insustentável.


6. Ética do trabalho: estrutura moral e modo de atividade oriundos, entre outras fontes, do protestantismo. Provê o elemento que move a sociedade dinâmica e potencialmente instável surgida dos cinco itens anteriores.


Outro historiador, David Landes (1998), realçou o papel exercido por cinco invenções no desenvolvimento capitalista:


1. A roda d’água: gerou ganhos expressivos de eficiência e foi adotada para moer grãos, mover teares, moldar metais, esmagar cereais para fazer cerveja e para outras atividades até o surgimento da máquina a vapor.


2. Os óculos: mais do que dobraram a vida útil dos que perdiam qualidade de visão depois dos 40 anos. Pessoas a partir dessa idade, como os que fabricavam joias e os escribas, deixaram de usar monóculos e puderam trabalhar com as duas mãos, elevando sua produtividade.


3. O relógio mecânico: que ganhou a disputa com a Igreja para regular e ritmar a vida urbana. Reduziu o poder dos sacerdotes, cujo bater dos sinos determinava o momento de acordar e das diferentes atividades. A Igreja privilegiava um tempo desigual, marcado pela história sagrada; os mercadores realçavam um tempo igual, ditado pelo ritmo do trabalho e do comércio.


4. A máquina de imprimir: adquiriu relevância com a invenção dos tipos móveis por Gutenberg, que produziu o primeiro livro impresso, a Bíblia (1452). Nasceu o fenômeno da leitura em massa e a imprensa, que é fundamental para a democracia e o desenvolvimento.


5. A pólvora: inventada pelos chineses, foi usada inicialmente em fogos de artifício. Mais tarde, passou a ser utilizada na guerra. Contribuiu para o declínio do feudalismo. Os castelos dos barões deixaram de ser impugnáveis.


Outras inovações transformaram o comércio: a letra de câmbio, o seguro e o método das partidas dobradas, criado pelo frade italiano Luca Pacciolli. O método possibilitou o levantamento de balanços contábeis, revolucionando práticas de comércio e finanças, incluindo o aparecimento da pessoa jurídica.


O MODERNO CAPITALISMO


Ideias, invenções e instituições forjaram o capitalismo, que, ao longo do tempo, assumiu distintas qualificações: capitalismo agrário, capitalismo industrial, capitalismo de compadrio (o que beneficia os amigos do governo), capitalismo de Estado (caracterizado pela excessiva intervenção estatal) e até mesmo capitalismo criativo.


O moderno capitalismo emergiu a partir de 1648, na esteira do Tratado de Paz de Vestfália, que encerrou a Guerra dos Trinta Anos. Marco da moderna diplomacia, do Estado-nação e da não interferência nos assuntos domésticos, esse tratado criou a ordem mundial e a prosperidade europeia até a Primeira Guerra (1914-1918) (ver capítulo 6).


Para o economista Larry Neal, um dos coordenadores do livro The Cambridge history of capitalism (Cambridge University Press, 2014), quatro elementos, mencionados a seguir, estão presentes no capitalismo:


1. Direitos de propriedade privada.


2. Respeito a contratos, impostos por uma terceira parte (o Judiciário ou câmaras de arbitragem).


3. Mercados que reagem ao sistema de preços.


4. Bons governos, que apoiam a atividade privada.


Cada um deles interage com o capital, um fator de produção que se incorpora fisicamente em edifícios, instalações e equipamentos (capital físico), ou em pessoas com qualificações especiais (capital humano). Para gerar efeitos econômicos relevantes, esses quatro elementos devem ser permanentes, não efêmeros.


Ainda segundo Neal (2014, p. 3), o capitalismo deve ser considerado “um sistema no qual os mercados operam efetivamente para criar sinais de preços que são observados e aos quais reagem consumidores, produtores e reguladores”. E tudo se move pelos “incentivos criados por suas instituições”.


NOVIDADE: O DESENVOLVIMENTO


A ideia de que o desenvolvimento pode ser promovido por um conjunto de instituições, inovações e bons governos surgiu no século XIX, quando o êxito da Revolução Industrial inspirou outros países a tentar o mesmo, incluindo o provimento, pelo Estado, de condições que haviam despontado naturalmente na Inglaterra.


Vem daí a ação estatal para estimular a industrialização por substituição de importações e a criação de empresas estatais para suprir as falhas do mercado, particularmente nas áreas de crédito, transporte e certas atividades à época consideradas essenciais ao desenvolvimento, como a siderurgia.


Ao mesmo tempo, surgiram, primeiro na Alemanha, universidades dedicadas à pesquisa, especialmente de novos materiais e processos industriais. Foi também na Alemanha que foram descobertas as fontes de nutrição das plantas – nitrogênio, fósforo e potássio -, o que estimulou a produção artificial dos respectivos componentes.


A indústria química da Alemanha, que impulsionou sua expansão econômica e lhe permitiu superar a Inglaterra como maior potência europeia na virada para o século XX, foi a base para a produção de fertilizantes e para o surgimento de estações agrícolas experimentais.


Dessas inovações adveio a Revolução Agrícola, que se traduziu em crescentes ganhos de produtividade na atividade rural. A Revolução Industrial muito deve à Revolução Agrícola, que permitiu elevar a produção com quantidades minguantes de mão de obra, que migrava dos campos para as cidades, atraídas pelos empregos na indústria.


A Revolução Industrial se beneficiou também da oferta de matérias-primas e alimentos oriundos das Américas. Esses dois fenômenos – a Revolução Agrícola e a produção do Novo Mundo – explicam a Grande Divergência (ver capítulo 12), que significa uma inflexão na curva de renda per capita a partir do início do século XIX.


Nos três mil anos anteriores à Grande Divergência, a renda per capita permaneceu quase a mesma. A renda média de um indivíduo do Império Romano era semelhante à de um operário inglês do século XIX. A renda per capita se alterava com catástrofes (guerras e a peste negra), que diminuíam a população e elevam a renda dos sobreviventes.


CRESCIMENTO: O DETERMINANTE DA PROSPERIDADE


Ao longo dos séculos, a ideia de prosperidade esteve associada a conquistas territoriais, comércio exterior (mercantilistas) e agricultura (fisiocratas). Examinaremos este assunto mais de perto no capítulo 7. Tudo começou a mudar com o livro A Riqueza das Nações (1776), em que Adam Smith enfatizou o mercado e a divisão do trabalho.


Pesquisas posteriores mostraram que a prosperidade depende do crescimento, que, por sua vez, está associado a três elementos fundamentais: investimento em capital físico, incorporação de mão de obra ao processo produtivo e produtividade. Como diz o economista Paul Krugman, a produtividade não é tudo, mas quase tudo no crescimento.


O investimento, ou a formação bruta de capital, influencia a produtividade, pois se beneficia das inovações que vêm incorporadas nos equipamentos: os bens de capital. A produtividade do trabalho depende da qualidade da educação – e, assim, das habilidades da mão de obra – e do estoque de bens de capital por trabalhador.


A produtividade se origina ainda de uma extensa gama de fatores, entre os quais as inovações do processo produtivo, a tecnologia, a qualidade da gestão e a descentralização (terceirização), que permite às empresas se concentrarem nas tarefas que melhor desempenham.


O ambiente de negócios, que é consequência da qualidade das instituições e da gestão do governo, influencia igualmente a produtividade. Por exemplo, uma boa infraestrutura de transportes assegura a operação eficiente da logística, que reduz custos e eleva a produtividade.


Sobressai também a qualidade do sistema tributário. Se mal formulado, gera custos para cumprir a legislação, amplia incertezas e reduz a competividade dos produtos e serviços, o que diminui o potencial de crescimento. Mais importante do que o tamanho da carga tributária é a forma como os tributos são estabelecidos e cobrados.


O mesmo se dirá da legislação trabalhista. Em sistemas caracterizados por intervenção paternalista e excessiva no mercado de trabalho, caso do brasileiro, a legislação cria incentivos ao litígio, traz incertezas e diminui a produtividade. A experiência mundial mostra que países de legislação trabalhista flexível crescem mais.


Em sua evolução, o capitalismo e a democracia provaram inequivocamente que constituem a melhor forma de organização social e política. Inclui-se, nesses dois campos, a formação de incentivos à criação de medidas para melhorar a distribuição de renda, atacar a pobreza e reduzir as desigualdades.






CAPÍTULO 2


AS ANTIGAS CIVILIZAÇÕES





Na história conhecida (últimos dez mil a onze mil anos), civilizações surgiram, ascenderam e declinaram. Na antiguidade, a agricultura foi a força inicial do progresso. Por volta de quatro milênios a.C., a atividade rural se expandiu no vale dos rios Tigres e Eufrates, atual Oriente Médio. Além de explorar as terras onde chovia, o homem aprendeu técnicas de irrigação e assim pôde também explorar a agricultura em regiões áridas.


O surgimento de comunidades favoreceu a expansão do comércio entre elas. Havia incentivos para o comércio, pois umas tinham escassez de pedras, madeira e minerais, enquanto outras poderiam suprir esses bens em troca de outros. Com a especialização, o comércio assumiu crescente escala e importância. Cidades emergiram e se tornaram centros de comunicação e estímulos econômicos para as regiões circunvizinhas.


Começa então a longa marcha rumo à prosperidade que hoje beneficia a Humanidade, particularmente os países mais bem-sucedidos na construção de instituições e que reuniram as demais condições para a prosperidade. O sobrevoo que neste capítulo faremos ao longo dessa fascinante trajetória é um pequeno resumo para entender as realizações do período e seus legados.


MESOPOTÂMIA: OS SUMÉRIOS


Populações relativamente densas se formaram nos vales da Mesopotâmia na Antiguidade, o que assegurou a oferta de mão de obra necessária para erigir monumentos, expandir o sistema de diques e canais em novas áreas, e executar as tarefas associadas ao transporte de longa distância requerido pela crescente complexidade de seu estilo de vida.


Entre 3900 e 3500 a.C., o potencial de irrigação se ampliou. Novas áreas foram ocupadas e a adaptação do homem ao novo ambiente se completou. A partir de 3500 a.C., teve início a evolução de instituições, ideias, cerimônias e técnicas de exploração e guerra. A decifração de documentos mostrou que, por volta de 3000 a.C., havia surgido algo diferente: a civilização dos sumérios, no sul do atual Iraque.


Os sumérios demarcaram o fim da pré-história e início da era histórica, que passa a ser capturada pela escrita, que eles teriam inventado. Nomes, falas e ações são registradas em um sistema de sinais representativos de palavras e sílabas. Os sumérios são a primeira força civilizatória. Eles drenaram os pântanos para a atividade agrícola e desenvolveram a produção de tecidos, artefatos de couro, metais, materiais de construção e cerâmica


Os sumerianos eram uma civilização de cidades, na verdade pequenas vilas ao redor das quais gravitavam os agricultores, a maioria da população. As cidades da Suméria diferiam das comunidades da era Neolítica, pois a engenharia de irrigação, vital para a sobrevivência das primeiras, requeria esforço de organização. Era preciso dividir grandes áreas pertencentes a “deuses” e administradas por sacerdotes em favor deles.


A Suméria começou a declinar em torno de 2000 a.C. com a queda da produtividade agrícola, como efeito da salinização das terras irrigadas. A substituição do trigo pela cevada, mais tolerante ao sal, não resolveu o problema. A situação se agravou com a predominância dos povos semíticos, que dominaram a Mesopotâmia. Por volta de 1940 a.C., os sumérios chegaram ao fim. Surgiu a Babilônia, sob Hamurabi.


CIVILIZAÇÃO EGÍPCIA


A civilização egípcia se iniciou por volta de 3000 a.C. Ao contrário da civilização suméria, que foi gestada em milênios, a do Egito se consolidou de modo relativamente rápido. Seu êxito precoce se deveu à capacidade de construir um Estado, elaborar um sistema religioso e conceber um estilo de civilização poderoso e atraente para sucessivas gerações.


A precocidade egípcia teve raízes políticas. Desde seu início, o país esteve sob o comando de um único rei, antes mesmo de se consolidarem suas tradições artísticas e intelectuais. Isso facilitou o aproveitamento da grande vantagem dos egípcios, isto é, sua geografia. O deserto constituía fronteiras facilmente defensáveis, enquanto o rio Nilo e suas terras férteis formaram a espinha dorsal e o sistema nervoso da atividade econômica.


O grande sucesso da civilização egípcia incluiu a elaboração de técnicas de construção de grandes monumentos: pirâmides, templos e obeliscos. Desenvolveram-se a matemática, uma medicina prática e eficaz, novas técnicas de irrigação, a exploração da agricultura e os primeiros navios. Outro aspecto notável foi a tecnologia de cerâmica e vidro, além da literatura.


A partir do início de seu terceiro milênio, a civilização egípcia passou a ser fustigada e invadida por outros povos. Em 525 a.C., o país foi conquistado pela Pérsia. Em 332 a.C., passou ao controle dos Macedônios com Alexandre, o Grande. No ano 30 a.C., o Egito se tornou uma província do Império Romano. A civilização egípcia, sua cultura e sua religião entraram em declínio.


CIVILIZAÇÃO GREGA


A civilização grega começou a criar raízes entre os séculos XVI e XV a.C. Um avançado estilo de vida se estabeleceu em torno de centros como Micenas, na região de Creta. A cidade-estado era a célula fundamental da vida civilizada. Fisicamente, era uma cidade cercada por áreas de agricultura e pastagens. Politicamente, a cidade-estado da Grécia era uma comunidade governada por “magistrados” (altos funcionários) e pelas leis.


Com a queda de Micenas no século VIII a.C., surgiu uma civilização composta de pequenas comunidades autogovernáveis, consequência da geografia: ilhas, vales e planície eram separados pelo mar ou pelas montanhas. Nesse período, houve forte desenvolvimento na Grécia e em suas colônias, impulsionado pelo comércio e pelas manufaturas. O padrão de vida melhorou substancialmente.


No século VI a.C., Atenas, Esparta, Corinto e Tebas dominavam os assuntos gregos. Atenas e Corinto eram potências marítimas e comerciais. O chamado período clássico da civilização grega floresceu durante os séculos V e IV a.C. O século V a.C. ficou conhecido como o “século de Péricles” por suas realizações em vários campos. Na fase helenista (500-146 a.C.), a civilização grega imperava da Ásia Central ao Mediterrâneo.


A Grécia se tornou uma província romana após ser conquistada na Batalha de Corinto, em 146 a.C. A partir de então, sua cultura clássica, especialmente a filosofia, teve poderosa influência sobre o Império Romano, que a transportou para muitas partes do Mediterrâneo e da Europa. O grego tornou-se língua franca – aquela falada por grupos linguisticamente distintos e usada para o comércio e outras interações – em muitas regiões. Por causa disso, a Grécia clássica é considerada o alicerce da moderna cultura ocidental.


CIVILIZAÇÃO ROMANA


Iniciada por volta do século VIII a.C., a civilização romana construiu um dos mais bem-sucedidos impérios da história. No seu auge, entre os séculos I e II d.C., governava entre 50 e 90 milhões de habitantes, aproximadamente 20% da população mundial. Roma era a maior cidade de sua época (um milhão de habitantes). Dominou o sul e o oeste da Europa, a Ásia Menor, o norte da África e partes do norte e do leste europeus.


Enquanto os gregos se destacaram em realizações intelectuais e artísticas, os romanos foram grandes em instituições militares, políticas e sociais. Ao contrário da Grécia, que excluía da participação política os estrangeiros e os povos que dominava, Roma incorporou os conquistados em seu sistema político-social. Aliados e subjugados que adotavam o estilo romano de vida podiam receber a sua cidadania.


Roma dizia que só participava de guerras “justas”, quando era provocada. A motivação mais provável era, todavia, os ganhos econômicos, em especial a expansão comercial. A cultura romana atribuía alto valor ao sucesso nas guerras, nas quais a coragem e a qualidade dos líderes se evidenciavam. O desfile para celebrar a vitória sobre um inimigo era a honra mais valorizada pelos generais que orientavam as decisões sobre guerra e paz.


A contribuição de Roma para o mundo é vasta: governo, lei, política, engenharia, arte, literatura, alfabeto, arquitetura, tecnologia, estratégia de guerra, religião, língua e sociedade. A res publica inspirou a formação de repúblicas modernas, como Estados Unidos e França. Seus feitos tecnológicos incluíram extensos sistemas de aquedutos e estradas, além de grandes monumentos, palácios e instalações públicas.


Um dos grandes legados duradouros da civilização romana foi a distribuição geográfica de sua língua, o latim, do qual se originaram o italiano, o francês, o espanhol, o português e o romeno. O alfabeto ocidental de 26 letras, o calendário de doze meses e 365,25 dias são outros exemplos da herança cultural que Roma deixou para a civilização ocidental.


Por uma série de razões – fracassos militares, excessiva tributação, desastres naturais e até mudança no clima -, o Império começou a declinar no século IV d.C. Roma foi invadida por povos bárbaros e caiu em 476, encerrando 12 séculos de glória. Sua parte oriental sobreviveria por mais mil anos sob o título de Império Bizantino. A queda final ocorreu com a conquista da capital, Constantinopla, pelos turcos otomanos, em 1453.


CIVILIZAÇÃO INDIANA


Houve mais de uma civilização indiana. A primeira emergiu no Vale do Rio Indo entre 2600 a.C. e 1900 a.C. Floresceu por mais de mil anos e começou a desaparecer por volta de 1700 a.C. Seus agricultores foram os primeiros a cultivar algodão e fabricar roupas. Essa civilização criou sua escrita e desenvolveu o comércio de algodão, grãos, cobre, pérolas e marfim.


Uma nova civilização se iniciou por volta de 1700 a.C., no período Védico, caracterizado pela cultura indo-ariana e pelos textos sagrados compostos em sânscrito. Esse período durou até cerca de 500 a.C. e, dele, surgiram o hinduísmo e outros aspectos culturais do subcontinente indiano. O budismo, parte desse processo, é uma variedade de tradições, crenças e práticas oriundos dos ensinamentos de Sidarta Guatama, o Buda.


O budismo é ao mesmo tempo uma religião e uma filosofia não teísta. Sua expansão ocorreu a partir da cristalização das versões tradicionais dos ensinamentos de Buda. A relação mestre-discípulo que ligava Buda a seus seguidores foi institucionalizada e perpetuada. O budismo se tornou dominante na Índia. Várias de suas formas se espalharam por diferentes países: China, Japão, Burma (atual Miamar) e Tibet.


A emergência cultural de Buda encorajou comerciantes e missionários a disseminar a influência da civilização indiana, o que contribuiu para sua notável expansão. Apesar da antipatia da Igreja Cristã, as ideias e práticas indianas se infiltraram no Mediterrâneo. Ao mesmo tempo, seguindo rotas de comércio, nos mares e no interior, isso também aconteceu nas ilhas da Indonésia e nas trilhas da Ásia Central e da China.


A civilização indiana foi conquistada pelos europeus a partir do século XVI. Sob o comando de Vasco da Gama, os portugueses descobriram o caminho para a Índia e estabeleceram correntes de comércio com a Europa e centros comerciais. Depois vieram os holandeses e ingleses. No século XIX, várias regiões da Índia foram anexadas ao Império Britânico, cuja dominação durou até sua independência, em 1947.


CIVILIZAÇÃO CHINESA


O conhecimento sobre a civilização chinesa remonta a 2697 a.C., primeiro ano da dinastia Huang. A evolução da China nasceu essencialmente de tradições locais, com pouca ou nenhuma influência de outras regiões. Isso se explica pelas barreiras derivadas de desertos inóspitos, montanhas elevadas e distância de mais de seis mil quilômetros das civilizações mais antigas que floresceram no Oriente Médio.


A China, todavia, não nasceu no vácuo. Técnicas neolíticas de exploração agrícola, desenvolvidas no Oriente Médio por volta da 6500 a.C., se espalharam pela Ásia e se fixaram aparentemente no Vale do Rio Amarelo ao tempo em que a civilização chinesa tomava forma. Sua história escrita tem registros já em 1200 a.C., sob o reino da dinastia Shang.


A dinastia Shang foi subjugada por invasores bárbaros (1046 a.C.) e substituída pela dinastia Chou, que seria sucedida por outras até 256 a.C. Destaque desse longo período foi Confúcio (551-479 a.C.), cuja cultura ordenaria as ideias morais chinesas. O confucionismo defendia a lealdade à família, a adoração dos ancestrais e o respeito aos idosos e aos maridos por suas esposas. A família seria a base do governo ideal.


A história da China até o último imperador (1911, dinastia Quing) é uma sucessão ininterrupta de famílias reais. Uma das mais importantes foi a dinastia Han (202 a.C.-220 d.C.), durante a qual o país viveu época de ouro. Um longo período de estabilidade e prosperidade consolidou a China como um estado unificado, governado por uma burocracia centralizada que duraria intermitentemente pelos dois milênios seguintes.


Ao longo da dinastia Han, o território chinês se expandiu. O confucionismo virou a ortodoxia que moldaria a subsequente civilização chinesa. Arte, cultura e ciência alcançaram desenvolvimento sem precedentes. O profundo e duradouro impacto desse período pode ser medido pelo fato de a dinastia Han ter passado a ser o nome do grupo étnico dominante na China moderna e dos caracteres que formam a sua língua.


A dinastia Tang (618-907 d.C.) é uma das três mais importantes depois da dinastia Han. Em seu período, a China viveu uma nova fase de ouro, na qual se destacaram avanços na tecnologia. O budismo se tornou a religião predominante. Shangai, então a capital, era a maior cidade do mundo. A cultura e o sistema social chinês foram imitados por países próximos, o caso do Japão.


Esse período assistiu ao desenvolvimento de um sistema de transporte interno para escoar e distribuir os excedentes agrícolas do sul do país. Muitos canais foram construídos. O mais importante foi o Grande Canal, que ligava os rios Yangtze e Amarelo. Embora a moeda já fosse conhecida antes na China, foi na dinastia Tang que se observou a expansão da economia monetária e o crescimento das cidades, na esteira da expansão do comércio.


A segunda mais importante dinastia foi a Ming (1368-1644). Em seus quase três séculos, a população cresceu. Grandes centros urbanos como Nanjing e Beijing contribuíram para o desenvolvimento da produção de papel, seda, algodão e porcelana. Pequenos centros urbanos proliferam país afora, nos quais se comercializavam alimentos e produtos industriais, como alfinetes e óleos vegetais.


Nesse período, a frota naval chinesa era a maior do mundo. Seus navios tinham dez vezes o tamanho das caravelas portuguesas. Navegavam até a África e podiam chegar até a Inglaterra. Por volta de 1421, o lendário almirante Zheng He realizou viagens transcontinentais que o teriam levado a várias partes do mundo, incluindo áreas então desconhecidas, como a América do Sul e os Estados Unidos.


A dinastia Ming era xenófoba. O governo entendeu que as viagens ultramarinas – que poderiam ter dado à China a liderança dos grandes descobrimentos do século XVI – representavam desperdício de recursos públicos. Proibiu a construção de navios e procedeu à destruição sistemática da frota. Embora não tenha havido total isolamento, a economia sofreu. David Landes diz que se iniciou aí o longo declínio da economia chinesa.


A terceira importante dinastia do período foi a Quing (1644-1611), a última da China. Nesse período, a China consolidou seu território e incorporou em seus domínios Tibet, Mongólia e Taiwan. Os imperadores governavam um terço da população mundial. A economia era a maior, representando perto da metade do produto interno bruto (PIB) mundial. Em área, o império se tornou o mais extenso de todos os tempos.


Apesar disso, a economia chegou estagnada ao século XIX. A China foi derrotada pelo Império Britânico nas Guerras do Ópio (1839-1842), às quais se seguiu o tratado de Nanking. Por esse tratado, a China cedeu Hong Kong e permitiu o comércio do ópio produzido pelos britânicos. Novas derrotas militares e tratados com outras potências contribuíram para a queda da dinastia Quing (1911) e para o início da República.


A civilização chinesa viveu o esplendor ao longo de muitos séculos. Segundo o historiador Nial Ferguson, a China foi a economia mais importante do planeta durante 18 dos últimos 20 séculos. Seu legado para a Humanidade está presente nas artes, na cultura, na literatura. De seus avanços tecnológicos, surgiram invenções fundamentais como o papel, a porcelana, a máquina de impressão, a pólvora, a bússola e a moeda.


No entanto a China não utilizou essas realizações na extensão que seria possível. A exploração dessas inovações caberia a sociedades menos hierarquizadas do Ocidente, que os chineses consideravam inferiores ao Império do Meio (o centro do mundo), como eles se autodenominavam.


O mundo atual é em boa parte resultado do acúmulo de experiências, inovações tecnológicas e institucionais, e de outras realizações acumuladas pelas antigas civilizações. O legado da China é dos mais importantes. Associados a outras heranças culturais e a avanços institucionais na economia e na política no segundo milênio da era cristã, os inventos chineses contribuíram decisivamente para a emergência do Ocidente.






CAPÍTULO 3


IDEIAS QUE TRANSFORMARAM O MUNDO





A passagem das antigas civilizações para uma nova começou em princípios do segundo milênio. Novas ideias e instituições contribuíram para mudar o eixo econômico, que estivera na Ásia até o fim do século XV, quando a China e a Índia representavam metade da economia mundial. A Europa emergiu como força econômica no século XVI, assunto que será abordado no capítulo 8. Essa transformação foi a maior consequência da Renascença e do Iluminismo.


A RENASCENÇA


O primeiro grande impulso institucional que moldaria a nova civilização foi a Magna Carta inglesa (1215), pela qual os barões e o clero impuseram ao Rei João Sem Terra um inédito conjunto de direitos dos súditos e limitações ao poder absoluto do monarca. Entre outras inovações, o julgamento de nobres e bispos passou a ser feito exclusivamente por um júri composto de seus pares. O rei perdeu o poder de criar impostos sem autorização de um parlamento composto por aristocratas.


Para a época, essas foram inovações revolucionárias, mas as ideias que as geraram já vinham fermentando na Inglaterra e em outras partes da Europa. Por volta do século XII, uma série de mudanças sociais, políticas e intelectuais culminou na Renascença. A causa foi em grande medida o resultado da crescente incapacidade da Igreja Católica e do Sagrado Império Romano de lidar com a complexidade da Europa daquela época.


Era preciso criar instituições que assegurassem um ambiente estável e unificador para organizar a vida espiritual e material. A nova realidade incorporava a ascensão e a importância das cidades-estados, o surgimento das monarquias e das línguas nacionais, e o rompimento da ordem feudal, que durante séculos havia estabelecido relações de injusta subordinação dos vassalos aos senhores da terra.


A Renascença inovou nas artes e nas ideias. Seu centro intelectual foi o Humanismo, iniciado por homens de letras e não, como antes, por pensadores católicos. A queda de Constantinopla (1453) e, assim, do Império Romano do Oriente vitaminou o Humanismo. O domínio otomano forçou a emigração de intelectuais católicos de Istambul para a Itália, os quais levaram consigo importantes livros e manuscritos, além de tradições da Grécia antiga.


Da Itália, o novo espírito humanista e a Renascença se espalharam por todas as partes da Europa. Com a invenção da máquina de imprimir por Gutemberg (1440), a capacidade de leitura e a disponibilidade de textos clássicos cresceram de forma explosiva. O estímulo criado pelos humanistas criou o ambiente no qual floresceu a Reforma Protestante, iniciada por Lutero (1517).


No século XVI, as batalhas intelectuais e as guerras provocadas pela Reforma e por seus opositores concentraram grande parte das energias e da atenção da Europa. Ao mesmo tempo, a vida intelectual intensamente desenvolvida nos séculos anteriores havia preparado o ambiente para o surgimento do Iluminismo. Dele brotariam as ideias transformadoras que viabilizariam a ascensão da Europa e do moderno capitalismo.


O ILUMINISMO


Entre as definições que o dicionário Houaiss indica para Iluminismo está aquela que o caracteriza como:




Movimento intelectual do século XVIII, caracterizado pela centralidade da ciência e da racionalidade crítica no questionamento filosófico, o que implica recusa a todas as formas de dogmatismo, especialmente o das doutrinas políticas e religiosas tradicionais.





Para a Enciclopédia Britânica, Iluminismo foi:




o movimento intelectual dos séculos XVII e XVIII, no qual ideais relativas a Deus, razão, natureza e humanidade se traduziam numa visão que ganhou ampla aceitação no Ocidente, instigada por avanços revolucionários na arte, na filosofia e na política. Seu elemento central era o uso e a celebração da razão, isto é, o poder pelo qual o homem entende o Universo e melhora suas próprias condições. Seus objetivos eram o conhecimento, a liberdade e a felicidade.





Antes do Iluminismo, a Renascença e a Reforma Protestante já haviam fragilizado o edifício intelectual e político do Cristianismo, que se supunha impregnável. A Renascença redescobriu a cultura clássica grega e romana, e restabeleceu a criatividade como inerente aos seres humanos. A autoridade monolítica da Igreja Católica foi desafiada: cabia à razão e não à religião a busca da verdade. A religião deveria subordinar-se ao poder ilimitado da mente.


O Iluminismo gerou as primeiras teorias modernas da psicologia e da ética. No século XVII, o filósofo inglês John Locke imaginou a mente humana como um espaço em branco, sobre o qual a experiência escreveu de forma livre e ampla, criando o caráter dos indivíduos de acordo com a experiência. O Iluminismo se tornou crítico, reformista e revolucionário. Pensadores europeus e das então colônias americanas contribuíram para construir as novas ideias.


A eles coube moldar um edifício intelectual cujo conteúdo incorporava a crítica do estado autoritário. Lançaram, assim, as bases do que viria a ser uma forma mais elevada de organização social, baseada nos direitos naturais do ser humano e materializada no contexto da democracia política. Essas poderosas ideias encontraram abrigo nas reformas institucionais da Inglaterra (1688) e nas revoluções da América do Norte (1776) e da França (1789).


O ILUMINISMO NO MUNDO ANGLO-SAXÔNICO


Alan Macfarlane (2002, p. 250) diz que “a solução do Iluminismo, centrada na liberdade, na riqueza e na igualdade, se espalhou rápida e amplamente, e se tornou parte do ar que o mundo respira”. Esse processo foi mais profundo na Inglaterra, que era, havia muito tempo, aberta a ideias originadas em outros lugares. Para Macfarlane, foi ali que se construiu a ponte entre as civilizações antigas e o mundo moderno.


Foi, na Escócia, então já parte do Reino Unido com a Inglaterra e o País de Gales, que se desenvolveu o chamado “Iluminismo Escocês”, reunindo mentes, ideias e textos ao longo do século XVIII. Edimburgo, a capital escocesa, foi chamada de “celeiro de gênios”. Um de seus mais ilustres filósofos, Adam Smith, escreveu A Riqueza das Nações (1776), o livro que interpretou a economia de mercado e inspirou as mudanças institucionais que criaram o moderno capitalismo e asseguraram a maior era de progresso da Humanidade.


O Iluminismo e suas ideias explicam em grande parte a ascensão do Reino Unido a partir do século XVIII. No momento em que a Europa emergia para se tornar o centro da economia mundial, os britânicos assumiram a liderança das transformações sociais, econômicas e políticas que desaguariam numa avançada maneira de produzir. Estavam criadas as condições para a Revolução Industrial.


No século XIX, essa conjunção virtuosa tornara possível a formação do Império Britânico, o maior e mais poderoso até então. Incluía a vasta população da Índia e outros domínios ao redor do mundo. “O sol não se põe sobre o Império Britânico” foi afirmação verdadeira até o advento do processo de descolonização após a II Guerra (1939-1945). Por certo tempo, esse império incluía a América do Norte, que mais tarde seria a potência dominante.


As instituições construídas numa ilha relativamente pequena do norte da Europa se espalharam por seus herdeiros no Novo Mundo – Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia -, contribuindo para fomentar seu desenvolvimento e assegurar níveis de prosperidade até hoje imbatíveis fora do continente europeu. Ao mesmo tempo, essas instituições também foram disseminadas mundo afora, permitindo a expansão dos valores e dos benefícios associados à democracia e à economia de mercado.


AS HERANÇAS POLÍTICAS E SOCIAIS DO ILUMINISMO


O Iluminismo assegurou a completa separação entre o poder político e outras formas de atividade com base na religião, no parentesco ou na riqueza. A primeira materialização institucional dessa realidade ocorreu com a Constituição dos Estados Unidos (1787), que foi, em seguida, acrescentada de dez emendas. Elas estabeleceram um conjunto de princípios que constituem uma Declaração de Direitos do povo americano.


Por esses direitos, ao indivíduo se assegura, desde o nascimento, as garantias de igualdade e liberdade, o julgamento justo baseado no instituto do júri e um sistema legal que evita o arbítrio. Um dos mais relevantes princípios plasmados pela Constituição e, posteriormente, por todas as nações democráticas foi a separação de poderes imaginado por um dos grandes filósofos do iluminismo: Barão de Montesquieu.


A separação de poderes funciona mediante um sistema de freios e contrapesos (checks and balances) envolvendo os três ramos: Legislativo, Executivo e Judiciário, assegurando-se o controle de cada um deles pelos outros dois. O Executivo veta leis, mas o Legislativo pode rejeitar o veto. O Legislativo pode decretar o impeachment do presidente. O Supremo Tribunal Federal julga a constitucionalidade das leis e de decisões do Executivo, mas seus membros são indicados pelo presidente da República e aprovados pelo Senado. Os poderes são separados e autônomos, porém harmônicos entre si.
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